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PROJETO DE LE! N° 0] /2019
Insere nos Planos de Estudos do Ensino Fundamental das
escolas publicas municipais de ltaituba, contetidos sobre a
Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
que dispée sobre mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica contra a mulher e dé outras providéncias.

VALMIR CLIMACO DE AGUIAR, Prefeito Municipal de laituba,
Estado do Para.

Fago saber que a Camara Municipal, Estado do Paré, aprova e o Prefeito Municipal VALMIR CLIMACO
DE AGUIAR, sanciona e pibiica a sequinte Lej:

Art.1° Fardo parte dos Planos de Estudos do Ensino Fundamental das escolas piiblicas municipais, no
Municipio de Itaituba, conteiidos sobre a Lei n° 11. 340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
que dispGe sobre mecanismos para coibir a violéncia doméstica contra a mufher.

Art.2° O Poder Executivo poderé regulamentar esta Lei, incluindo o contetido num componente curricular
ou aborda-lo como tema fransversal, em forma de projetos.

Art.3° A execugdo da lei ficara a cargo da Secrefaria Municipal de Educagéo com possive/ participacéo de
entidades governamentais e néo governamentais ligadas ao tema da luta pelos direitos das mulheres e
contra a violéncia contra a mulher,

Art4° Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposigbes em contrério.

Plenério da Camara Municipal de Ifaituba, “CARLOS ROBERTO CABRAL FURTADO’, em 08 de agosto
de 2019.
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA
JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei tem como objetivo inserir no Plano de Estudos do Ensino Fundamental das
escolas publicas municipais do municipio, o contelido relativo & Lei n°11340/2006, Lei Maria da Penha,
como mais um instrumento de informagdo na prevengao & violéncia contra a mulher, possibilitando as
criangas, adolescentes e jovens, a reflexdo sobre o respeito as mulheres, sobre a culfura da paz, do
entendimento e da néo-violéncia, sobre os direitos de cada um e as formas de sangéo a quem pratica
violéncia contra a mulher, a fim de buscar a plena cidadania, e também contra a prética da violéncia
doméstica e familiar contra a muther e capacitar os educadores para 0 desenvolvimento de atividades no
ambito escolar, com a finalidade de decontruir a cultura de violéncia em desfavor do género feminino, a
gual & historicamente arraigada no seio social.

Aprovada por unanimidade pelo Congresso Nacional e assinada em 7 de agosto de 2006, a lei
11.340/2006 popularmente conhecida como Lei Maria da Penha — tornou-se o principal instrumento legal
para coibir e punir a violéncia doméstica contra as mulheres.

Esta Lei cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
§ 8°do art. 226 da Constituicdo Federal, dispbe sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a mulher, alferando o Codigo Penal e Codigo de Processo Penal, a Lei de Execugdo Penal;
e estabelece medidas de assisténcia e protegao as mulheres em situagéo de violéncia doméstica.

Em 2012, foi considerada pela Organizagdo das Nagbes Unidas (ONU), a terceira methor Lei do
mundo no combate & violéncia doméstica, perdendo apenas para a Espanha e o Chile. E conhecida por
mais de 94% da populagéo brasileira, de acordo com a Pesquisa Avon/ipsos (2011).

Homenagem & biofarmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, duas vezes vitima de tentativa de
assassinato pefo marido e que ganhou notoriedade ao apresentar o seu caso & Comisséo Inferamericana
dos Direitos Humanos da OEA (Organizacdo dos Estados Americanos), a Lei Maria da Penha é
considerada um avanco, pois reconhece como crime a violéncia intra familiar e doméstica, tipifica as
sifuagbes de violéncia determinando a aplicagdo de pena de prisdo ao agressor e garante o
encaminhamento da vitima e seus dependentes a servigos de protecéo e assisténcia social.

Recentemente, o STF avangou no aperfeigoamento da Lei Maria da Penha, garantindo a apuragéo
da violéncia somente com registro de boletim de ocorréncia e sem a necessidade de a propria vitima fazer
a denuncia.

Diante do exposto, solicito o apoio dos ilustres Vereadores para a aprovagéo do Projefo de Lei ora
apresentado.

Plenario da Céamara Municipal de Itaituba, “CARLOS ROBERTO CABRAL FURTADO’, em 08 de agosto
de 2019.
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